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Instruções

a) Qualquer tipo de cola leva à anulação da prova, com atribuição de menção II para o aluno. A prova é sem consulta!
b) As questões 1 e 2 eqüivalem a 40% do total da avaliação; as demais, aos restantes 60%;
c) Os telefones celulares deverão permanecer DESLIGADOS durante a realização da prova, sob pena de serem retidos e devolvidos ao final da prova.
Questões

1) Conceitue o princípio da fungibilidade recursal, apontando e explicando os seus requisitos. Ainda no tema, responda aos seguintes questionamentos: (a) a aplicação do princípio da fungibilidade depende de requerimento da parte? (b) há previsão legal a respeito do princípio da fungibilidade? (c) em que se fundamenta a sua aplicação?
2) Diferencie decisão judicial de despacho. Relacione e conceitue os tipos de decisões judiciais previstas em nosso sistema processual civil, explicando a importância dessa conceituação para o sistema processual civil.
____ x ____
Nas questões 3 a 14, aponte VERDADEIRO ou FALSO para cada uma das afirmações
3) a cognição na fase recursal é feita em duas etapas: juízo de admissibilidade e juízo de mérito. Na primeira, o órgão julgador aprecia se estão presentes as condições impostas pela lei para o conhecimento do recurso; sendo verificada a presença de todas elas, o órgão passará à segunda etapa, na qual a cognição se volta à análise da pretensão recursal do recorrente
4) é inadmissível, em qualquer hipótese, a interposição de recurso pela parte vitoriosa em busca da modificação apenas da fundamentação (sem alteração da conclusão) da decisão que lhe foi favorável, uma vez que lhe falta o requisito de admissibilidade do interesse recursal
5) no caso de intimação por meio do chamado Diário da Justiça Eletrônico, considera-se como data da “publicação” (intimação) o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização do ato. Nesses casos, os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que se seguir ao considerado como data da “publicação” (intimação)
6) a renúncia do recurso é o ato pelo qual o recorrente abre mão do recurso interposto, podendo ser total ou parcial, expressa ou tácita. Ao contrário, a desistência ocorre quando o legitimado a recorrer revela a sua vontade de não exercer o respectivo direito, ou seja, a renúncia pressupõe recurso não interposto, em que o legitimado simplesmente abdica do seu direito de recorrer. Pode-se dizer que ambas são hipóteses que impedem a admissibilidade do recurso
7) a respeito da natureza jurídica do recurso, pode-se dizer que o recurso é uma faculdade processual, já que recorrer é ato voluntário

8) é vedado, em qualquer hipótese, ao examinar exclusivamente o recurso de uma das partes envolvidas, reformar para pior a sua situação
9) o recurso com objetivo de reforma da decisão atacada tem como fundamento o fato de existir erro de procedimento. Trata-se de vício de forma que se relaciona à violação de norma de direito material e que redunda na nulidade da decisão impugnada
10) havendo sucumbência recíproca e interposto recurso independente, poderá o terceiro prejudicado interpor recurso adesivo. Esse recurso é subordinado ao recurso principal, salvo quanto à admissibilidade; ou seja, não sendo conhecido o recurso principal, o tribunal deverá também não conhecer do adesivo
11) todos os meios de impugnação de decisão judiciais são voluntários, internos à relação processual em que se forma o ato judicial atacado e objetivam a anulação, a reforma ou o aprimoramento do ato recorrido
12) pode-se afirmar que a remessa necessária não é recurso, mas sim condição de eficácia da sentença, que só transita em julgado após confirmada em segundo grau de jurisdição
13) no caso da superveniência de lei nova que venha a alterar o prazo de determinado recurso, a sua aplicação será imediata, por tratar-se de alteração procedimental
14) se for interposto um recurso inadequado à providência visada pelo recorrente, ao exercer o juízo de admissibilidade, o magistrado deverá, com fundamento no princípio da fungibilidade, determinar a correção ou a emenda da peça recursal, sob pena de não conhecimento do recurso
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Boa Prova!


